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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000038-16.2024.8.26.0596, da Comarca de Serrana, em que é apelante MARIA IZILDA 
PERRONE TORTELLI (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado ASSOCIAÇÃO DOS 
APOSENTADOS MUTUARISTAS PARA BENEFICIOS COLETIVOS - AMBEC.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 7ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria, em 
julgamento estendido, deram provimento parcial ao recurso. , de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LIA PORTO (Presidente 
sem voto), LUIZ ANTONIO COSTA, MIGUEL BRANDI, PASTORELO KFOURI E 
FERNANDO REVERENDO VIDAL AKAOUI.

São Paulo, 26 de março de 2025.

ADEMIR MODESTO DE SOUZA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível  nº  1000038-16.2024.8.26.0596.

Apelante:  Maria Izilda Perrone Tortell i .

Apelada:  Associação dos Aposentados Mutuaristas para Benefícios 

Coletivos - Ambec .

Comarca:  Serrana - 2 ª  Vara.

Órgão Julgador:  7ª Câmara de Direito Privado.

Relator:  ADEMIR MODESTO DE SOUZA .

Magistrado:  Gustavo Abdala Garcia de Mello .

V O T O  Nº. 13336

CIVIL. CONTRATOS. FORMAÇÃO. REGRA. FORMA 
LIVRE (ART. 107, CC).  CONTRATAÇÃO À DISTÂNCIA. 
LIGAÇÃO TELEFÔNICA. CONVERSA GRAVADA DA 
QUAL NÃO SE COLHE ASSENTIMENTO VÁLIDO. 
ATENDENTE QUE NÃO DESCREVE OS ELEMENTOS 
ESSENCIAIS DO CONTRATO. AÇÃO DECLARATÓRIA 
PROCEDENTE. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. AUSÊNCIA 
DE DANO MORAL INDENIZÁVEL.
1.  A formação de vínculo contratual  à dis tância  requer 
consent imento informado do consumidor , o  que não se 
constata na gravação telefônica indicada aos autos,  vez que 
o autor se l imita a confirmar seus dados pessoais,  sem 
qualquer  explicação detalhada sobre o objeto do contrato, 
bem como prazo e  eventual  forma de cancelamento.
2.  A resti tuição em dobro é devida,  mas o dano moral  não 
está configurado,  tendo em vista  que os descontos 
realizados foram em valor ínfimo.
3.  Recurso parcialmente provido.

1. Trata-se de apelação interposta por MARIA IZILDA 

PERRONE TORTELLI contra a r.  sentença de fls. 114/116, cujo relatório 

se adota,  que nos autos da ação que promove em face de ASSOCIAÇÃO 

DOS APOSENTADOS MUTUARISTAS PARA BENEFICIOS 

COLETIVOS - AMBEC ,  julgou improcedente a pretensão inicial .

Alega a apelante que a contratação foi  realizada de forma 

viciada e em violação aos direi tos do consumidor quanto ao dever de 

informação. Sustenta a invalidade do áudio juntado pela apelada. Aduz 
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fazer jus à repetição do indébito em dobro e a indenização por danos morais 

no montante de R$ 10.000,00.

Apelação tempestiva,  de preparo dispensado por ser a 

recorrente beneficiária da gratuidade judiciária e com contrarrazões (fls. 

171/183).

É o relatório.

2.  Consta da peça vestibular que a apelante constatou 

descontos indevidos em seu benefício previdenciário no valor de R$ 45,00. 

Afirma que referidos descontos foram realizados pela associação requerida. 

Sustenta que esses descontos comprometem seu sustento,  posto se cuidar de 

benefício com natureza alimentar. Pretende, pois,  a declaração de 

inexistência da relação jurídica, o cancelamento dos descontos, a 

rest ituição em dobro das quantias descontadas e a indenização por danos 

morais.  Na contestação, a requerida sustenta a constituição de relação 

jurídica regular com o autor,  afirmando que houve consentimento expresso 

em gravação telefônica. Nega os abusos alegados e protesta pela 

improcedência dos pedidos.

Tecidas as ponderações necessárias,  verifica-se que a 

improcedência da ação se funda na existência de ligação telefônica em que 

o autor teria aceitado voluntariamente à proposta de adesão.

De fato,  como salientado por Maria Helena Diniz, “nosso 

Código Civil  inspira-se no princípio da forma livre, o que quer dizer que a 

validade da declaração da vontade só dependerá de forma determinada 

quando a norma jurídica explicitamente o exigir.  A forma livre é qualquer 

meio de exteriorização da vontade nos negócios jurídicos, desde que não 

previsto em norma jurídica como obrigatório: palavra escrita ou falada, 
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gestos e até mesmo o silêncio. P. ex.: a doação de bens móveis de pequeno 

valor (CC, art . 541, parágrafo único)”.1 

Contudo, a formação de vínculo contratual  em contratos 

verbais celebrados à distância depende de assentimento que compreenda o 

conteúdo do objeto avençado .

Na hipótese em apreço, o juízo de origem reconheceu a 

validade da contratação sob o argumento de que, na gravação apresentada 

pela requerida, “disponibilizou a Associação acionada o link de 

contratação telefônica dos benefícios disponibilizados,  em conversa 

inteligível  entre a parte autora e atendente do call center (f ls.  60), 

inicialmente sobre confirmação de dados e,  posteriormente, sobre a 

contratação dos serviços sob o pagamento de R$45,00 mensais, 

descontados diretamente no benefício previdenciário da requerente”,  

concluindo que “inexiste qualquer indício de erro sobre elemento essencial  

do negócio,  não sendo l íci to estabelecer presunção de ignorância e/ou 

induzimento do consumidor apenas e tão somente em função da condição 

pessoal de aposentado ou pensionista”.

No entanto,  ouvindo a gravação (link às fls.  60), pode-se 

concluir que inexiste qualquer explicação, pela preposta da apelada, quanto 

aos descontos, havendo menção rápida e sem qualquer aprofundamento. 

Também não há informação clara quanto ao objeto do contrato, a sua 

duração e sua forma de cancelamento.

Não há, na hipótese,  e a part ir das considerações sempre 

oportunas de Caio Mário da Silva Pereira,  a “conjugação ou acordo de 

vontades”, o que se daria no instante em que estas vontades, “manifestadas 

1 Código Civil  Comentado. Coord. Regina Beatr iz Tavares da Silva.  8.  ed. São 

Paulo:  Saraiva,  2012
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segundo a forma l ivre ou determinada, conforme o caso, justaponham-se, 

ou coincidam, ou se encontrem”.2 Enfim, a autora tão somente confirmou as 

informações que lhe foram passadas,  não lhe sendo indicado de forma 

adequada todos os elementos do negócio,  com a menção ao valor do 

desconto ocorrendo em menos de um segundo. 

Ausentes, portanto, os elementos essenciais de um negócio 

jurídico.

Do exposto,  não havendo adesão realmente voluntária e 

informada, analisada a pretensão na forma do art. 322, § 2º, CPC, procede a 

declaração de inexistência de relação jurídica, com a consequente 

rest ituição em dobro das quantias descontadas,  corrigidas e acrescidas de 

juros moratórios legais de cada desembolso, posto se tratar de 

responsabil idade civil extracontratual , aplicando-se ao caso o previsto no 

art. 42 do CDC.

Quanto ao dano extrapatrimonial,  não há como ser extraído a 

partir de simples descontos mensais de quantias ínfimas em relação aos 

proventos auferidos pelo ti tular,  configurando desconto de menos de 2% do 

benefício previdenciário.

Com efeito,  como adverte Sérgio Cavalieri  Filho, "assim 

como a febre é o efei to de uma agressão orgânica, dor,  vexame e 

sofrimento só poderão ser considerados dano moral quando tiverem por 

causa uma agressão à dignidade de alguém" .3 Não é por outra razão que "o 

dano moral é aquele que t ira a alegria de viver, ou que deprime de tal  

maneira que o ofendido fica com vergonha de aparecer em público, de 

2 Inst i tu ições de direi to  c ivi l   Rio  de  Janei ro:  Forense,  2014.  Cap.  XXXVII .  I tem nº  

188.
3 Programa de Responsabi l idade  Civil ,  5 ª .  Edição  São Paulo:  Malhei ros  Ed ito res ,  2004 ,  
pág.  98 .
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encarar os conhecidos e amigos. Fora daí, o que existe é aborrecimento 

comum, fruto do confli to das relações inter-humanas".4 Nesse sentido:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 
DÉBITO, COMBINADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS  Descontos  indevidos efetuados em 
benefício previdenciário da autora  Ação julgada 
procedente em par te,  para declarar a inexigibil idade dos 
descontos descri tos na inicial  ,  condenar  a ré a rest i tuir  ,  
em dobro, os valores debi tados indevidamente do benefício 
previdenciár io da autora , afastado, contudo, o dano moral  -  
Recurso da autora  Descabimento -  Descontos 
injusti f icados em benefício previdenciár io de valor 
diminuto,  iniciados quase dois  anos antes da propositura da 
ação, que não impl icam em ocorrência  de lesão moral  à 
beneficiária   Dano moral  não configurado -  Sentença 
mantida  RECURSO IMPROVIDO.5

APELAÇÃO CÍVEL. ASSOCIAÇÃO. Desconto indevido. 
Responsabil idade civi l  caracterizada. Aplicação 
sis tematizada do CDC. Ato i l íc i to ,  nexo causal  e  danos 
mater iais.  Ausência de culpa exclusiva de terceiro. Apelo 
do autor pela  majoração do valor f ixado à t í tulo de 
indenização por  danos morais.  Apelo da requer ida pela 
inexis tência  de ato i l íc i to  e pelo afastamento da condenação 
por danos morais.  Indenização por danos morais afastada.  
Violação aos direitos de personalidade não demonstrada. 
Devolução em dobro suficiente para reparar  os  danos 
sofridos de ordem patrimonial .  O dano moral  deve ser 
reconhecido quando demonstrada efetiva violação de 
direitos da personalidade. Sentença reformada em parte .  
RECURSO DA REQUERIDA PARCIALMENTE PROVIDO. 
RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO.6

Ação declaratória  de inexistência de relação jurídica c.c.  
indenização (perdas e  danos).  Desconto indevido em 
benefício previdenciário do autor .  Relação equiparada a de 
consumo. Prescrição quinquenal.  Intel igência do art igo 27 
do Código de Defesa do Consumidor . Devolução de valores 
na forma do novo entendimento da Corte Superior (EAResp 

4 ANTONIO LINDBERG C.  MONTEIRO, Ressarc imento  de  Danos ,  7 ª .  Edição  Rio de 
Jane iro :  Editora  Lúmen Jur is ,  2001 ,  pág.  133.
5 TJSP;  Apelação Cível  1003099-56.2024 .8.26.0248;  Relato r  (a) :  Miguel  Brandi;  
Órgão  Ju lgador :  7 ª  Câmara de Direi to  Pr ivado ;  Julgamento :  08/10/2024;  Data  de  
Regis tro :  09/10/2024 .
6 TJSP;  Apelação Cível  1000901-45.2023 .8.26.0486;  Relato r  (a) :  Lia  Porto;  Órgão 
Julgador:  7 ª  Câmara de Dire i to  Pr ivado;  Ju lgamento:  16 /04 /2024;  Data de Regist ro:  
16 /04 /2024.
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nº 676608/RS).  Danos morais não configurados. Sentença 
modificada. Recurso parcialmente provido.7

O recurso, do exposto, é parcialmente provido para julgar a 

ação declaratória procedente,  com a correspondente resti tuição em dobro 

das contribuições descontadas dos proventos auferidos pela autora, na 

forma da fundamentação, improcedente o pedido de indenização por danos 

morais.

Provido parcialmente o recurso, seria o caso de 

redimensionamento dos encargos da sucumbência, visto que a sucumbência 

da apelada é insignificante frente ao valor dos pedidos formulados, mas,  

vedada a “reformatio in pejus”, mantém-se a verba honorária arbitrada pela 

r.  sentença.

3.  Ante o exposto, dá-se provimento parcial ao recurso.

ADEMIR MODESTO DE SOUZA
Relator

7 TJSP;  Apelação Cível  1053898-60.2022 .8.26.0576;  Relato r  (a) :  Pasto relo  Kfouri ;  
Órgão  Ju lgador :  7 ª  Câmara de Direi to  Pr ivado ;  Julgamento :  12/04/2024;  Data  de  
Regis tro :  12/04/2024 .
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